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Estado de São Paulo 

N° 	 COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 07/2014, de autoria do Edil José Antônio Caldini 
Crespo, que dá nova redação ao Artigo 2° da Lei n° 444, de 29 de agosto de 
1956, que dispõe sobre regras pelas quais são as sociedades declaradas de 
utilidade pública e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador lesse 

Loures de Moraes, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 20 e 30  do mesmo artigo. 

S/C., 20 de fevereiro de 2014. 

MÁRIO MARTF 
4da~issão 

NHO JUNIOR 
Presideit  
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Estado de São Paulo 

POtI 
I' 	COMISSÃO DE JUSTIÇA 

RELATOR: Vereador Jessé Loures de Moraes 
PL 07/2014 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador José Antonio Caldini 
Crespo, que "Dá nova redação ao Artigo 2° da Lei n° 444, de 29 de agosto de 1956, que dispõe sobre 
regras pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade pública e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame 
da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que éxarou parecer favorável ao 
projeto (fis. 09/11). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a que está condizente 
com nosso Direito Positivo, sendo de competência legiferante concorrente entre o Poder 
Executivo e Legislativo, nos termos da Lei Municipal 444, de 29 de agosto de 1956. 

Entretanto, quanto à melhor técnica legislativa, a proposição merece reparos, 
que poderão ser feitos pela Comissão de Redação, que deverá acrescentar as letras "NR" ao 
final do artigo 2°, já que o referido artigo foi alterado, nos termos do disposto no Art. 12, III, 
"d" da Lei Complementar n° 95/98, in verbis: 

"Art. 12. A alteração da lei será feita: 

(...) 
III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou 
acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 

(...) 
d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, identificando-se 
o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras 'NR' 
maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final, obedecidas, quando for o caso, as 
prescrições da alínea "c'. (Redação dada pela Lei Complementar n° 107, de 26.4.2001)". 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

S/C., 28 de fereiro de 2014. 

MÁRIO 

JESSÉ 

JOSÉ F1AN( 14 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 07/2014, de autoria do Edil José Antonio Caldini 
Crespo, que dá nova redação ao artigo 2 0  da Lei n° 444, de 29 de 
agosto de 1956, que dispõe sobre regras pelas quais são as 
sociedades declaradas de utilidade pública e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 25 de março de 2014. 

- 	 NEU 	-ADOSILVEI 
- 	Presidente 
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Estado de São Paulo 

N° COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 07/2014, de autoria do Edil José Antonio Caldini Crespo, 
que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 444, de 29 de agosto de 1956, que 
dispõe sobre regras pelas quais são as sociedades declaradas de utilidade 
pública e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C.,25 	mo201. 

LUÍS 5 OS PEREIRA FILHO 
Presidente 

RODRIG lI'AGANHATO 
Membro 
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